
Edição N°: 4232 Boa Vista-RR, 04 de julho de 2022 Página 11

Voltar ao topo

A autenticidade do documento pode ser conferida no endereço https://sei.rr.gov.br/autenticar informando o código verificador 5401746 e o código 
CRC D808F46F.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Denarium, Governador do Estado de Roraima, em 04/07/2022, às 10:31, conforme Art. 5º, 
XIII, “b”, do Decreto Nº 27.971-E/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no endereço https://sei.rr.gov.br/autenticar informando o código verificador 5406021 e o código 
CRC 646A7C08.

 
DECRETO Nº 32.806-E, DE 4 DE JULHO DE 2022
Altera o Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.335-E, de 03 de agosto de 2001.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 62, inciso III da Constituição Estadual, e
CONSIDERANDO a necessidade de adequação às disposições da Lei Complementar nº 194, de 23 de junho de 2022,
DECRETA:
Art. 1º O art. 46 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.335-E, de 3 de agosto de 2001, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

Art. 46. [...]
I - [...]
c) 17% (dezessete por cento) para gasolina, álcool anidro e hidratado para fins combustíveis; (NR)
[...]
III - [...]
a) 17% (dezessete por cento), no serviço de telecomunicação; (NR)
[...]
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos/RR, 4 de julho de 2022.
ANTONIO DENARIUM
Governador do Estado de Roraima
 
DECRETO Nº 32.807-E, DE 4 DE JULHO DE 2022
Regulamenta os procedimentos de concessão de benefícios de que trata a Lei nº 215, de 11 de setembro de 1998 e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 62, inciso III da Constituição Estadual, e
CONSIDERANDO a necessidade de atualizar os instrumentos normativos que tratam dos da concessão dos benefícios fiscais de que trata a Lei nº 215, de 

11 de setembro de 1998, com as alterações promovidas pela Lei nº 1.150, de 27 de dezembro de 2016;
CONSIDERANDO a necessidade de atualizar e informatizar os procedimentos para a concessão de benefícios previstos na Lei Estadual nº 215/1998;
CONSIDERANDO a necessidade de atualizar a composição da Comissão Mista denominada Frente Integrada de Desenvolvimento Rural criada pelo 

Decreto nº 1.934-E, de 8 de abril de 1998;
CONSIDERANDO a necessidade de atualizar a composição da Comissão Mista denominada Frente Integrada de Desenvolvimento Rural criada pelo 

Decreto nº 31.508-E, de 3 de janeiro de 2022, devido a mudança nas instituições; e
CONSIDERANDO a entrada em vigor da Lei nº 1.642, de 25 de janeiro de 2022, que “dispõe sobre a transformação da Secretaria de Estado da Agricul-

tura, Pecuária e Abastecimento - SEAPA em Secretaria de Estado da Agricultura, Desenvolvimento e Inovação - SEADI, a alteração da Secretaria de Estado 
do Planejamento e Desenvolvimento - SEPLAN e da Secretaria de Estado da Cultura - SECULT, a criação do Instituto de Assistência Técnica e Extensão 
Rural do Estado de Roraima - Secretaria de Estado da Agricultura, Desenvolvimento e Inovação - SEADI, a extinção do Instituto de Amparo à Ciência, 
Tecnologia e Inovação do Estado de Roraima - IACTI e dá outras providências,

DECRETA:
Art. 1º A Comissão Mista, com a denominação de Frente Integrada de Desenvolvimento Rural, criada pelo Decreto nº 1.934-E, de 08 de abril de 1998, 

com a participação de representantes dos setores públicos e da iniciativa privada, tem como finalidade o fortalecimento agropecuário e agroindustrial das 
áreas a serem cultivadas, por meio do desenvolvimento das cadeias produtivas do agronegócio.

§ 1º O Estado de Roraima será representado na Frente Integrada de Desenvolvimento Rural pelas Secretaria de Agricultura, Desenvolvimento e Inovação 
– SEADI, Secretaria Estadual de Fazenda - SEFAZ, Secretaria Estadual de Infraestrutura – SEINF, pela Agência de Defesa Agropecuária de Roraima 
- ADERR, pelo Instituto de Terras e Colonização do Estado de Roraima - ITERAIMA, pela Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - 
FEMARH e pelo Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Roraima – IATER, cabendo à Secretaria de Agricultura, Desenvolvimento 
e Inovação – SEADI a coordenação dos trabalhos.

§ 2º O Coordenador da Frente Integrada de Desenvolvimento Rural poderá convidar representantes de pessoas jurídicas de direito privado para integrar a 
referida Comissão Mista.


